Dia 3 - Competéncia

1. Estrutura do Poder Judiciario

» Justica comum: Justica Federal e Justica Estadual

» Justica especial: Justica do Trabalho, Justica Militar e Justica Eleitoral

s Principio da Kompetenz-Kompetenz (competéncia da competéncia)

Esse principio diz que todo juiz (ou arbitro) tem o poder minimo de decidir se ele mesmo é competente ou nao para julgar um caso.

Em outras palavras:
¢~ Quem decide se pode julgar é, primeiro, o préprio juiz ou arbitro.
Mesmo quando o juiz conclui que ndao é competente, ele precisou analisar isso antes.

/ Note

Esse poder de analisar a propria competéncia é chamado de competéncia da competéncia.

Ou seja:

« O juiz sempre pode examinar se o processo deve ou nao ficar com ele.

» Isso vale até quando a conclusao é: “ndo sou competente”.

¢ Exemplo
Imagine:

» Uma pessoa entra com uma acao trabalhista na Justiga Estadual.
O juiz estadual:

1. Analisa o caso

2. Percebe que é matéria trabalhista

3. Declara: "Sou incompetente, o processo deve ir para a Justica do Trabalho"

¢ Para fazer isso, ele exerceu a competéncia de analisar a prépria competéncia.
Isso é o principio da kompetenz-kompetenz.

¢ E na arbitragem? Também se aplica?
Sim
Hoje, o entendimento é que a arbitragem tem natureza jurisdicional, ou seja, o arbitro exerce fungao semelhante a do juiz.

Por isso:
¢~ O arbitro também pode decidir se ele é competente para julgar o conflito.

¢ Oquedizalei?

O art. 8°, paragrafo Unico, da Lei de Arbitragem (Lei n°® 9.307/1996), que diz, em resumo:



| Cabe ao arbitro decidir:
» se a clausula de arbitragem existe,
« se ela é vélida,

» se ela é eficaz.

Isso pode ser feito:

de oficio (por iniciativa propria), ou

por provocacgao das partes.
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Exemplo

» Um contrato tem uma clausula de arbitragem.

Uma das partes diz: “Essa cldusula é invalida”.

¢~ Quem decide isso primeiro?
E3 0 arbitro, e néo o juiz estatal.

S6 depois, em situagdes excepcionais, o Judicidrio pode ser acionado.
¢ Entendimento do STJ

O Superior Tribunal de Justi¢a (STJ) decidiu que:
» Questdes sobre existéncia, validade e eficacia da clausula arbitral
- devem ser analisadas primeiro pelo arbitro,

» e nao diretamente pela Justica comum.

Isso reforga o principio da kompetenz-kompetenz.
2. Perpetuacao da jurisdicao

Art. 43. Determina-se a competéncia no momento do registro ou da distribuicao da peticao inicial, sendo irrelevantes as modificagoes
do estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem orgdo judicidrio ou alterarem a competéncia
absoluta.

Sumula 58-STJ: Proposta a execugao fiscal, a posterior mudanca de domicilio do executado nao desloca a competéncia ja
fixada.

¢ A competéncia do juiz fica “congelada” no momento em que a agao é proposta.
Depois disso, mudangas de fato ou de direito ndo mudam o juiz do processo, como regra.

® Isso serve para garantir:

seguranga juridica

juiz natural

evitar que o processo “fique pulando” de um juizo para outro

*

Quando a competéncia é fixada?
Ela é fixada:

» no registro da peticao inicial (quando sé existe um juiz no foro), ou
» nadistribuicao (quando ha mais de um juiz/vara).



¢ A partir dai, a competéncia se perpetua.

¢ Exemplo

» Acao é proposta hoje em Curitiba

» Amanha o réu muda de cidade

X 0O processo ndo muda de foro
v Continua em Curitiba, porque a competéncia ja foi fixada

., EXCECOES A PERPETUAGAO DA JURISDICAO

(art. 43 do CPC)
Ha duas excecdes importantes
£} Supressao do 6rgao judiciario
¢ Oque éisso?
Quando o érgao judicial deixa de existir depois que a agao ja comegou.

¢ Exemplo

» Existe a Comarca X
» O Tribunal extingue essa comarca

» Os processos dela passam para a Comarca Y

¢ Aqui, a competéncia muda, porque o 6rgao foi extinto.
Nao tem como manter a perpetuacgao.

E] Alteracao da competéncia absoluta
¢ O que é competéncia absoluta?
E a competéncia:
» em razao da matéria
» da pessoa
» da funcao

Ela ndo pode ser modificada pelas partes.

¢ Exemplo

» Uma comarca s¢ tinha uma vara civel
» Depois da agao ja proposta, é criada uma vara de sucessoes
» Inventarios agora sao de competéncia absoluta da nova vara

¢ Resultado:

» Os processos de inventario devem ser remetidos para a nova vara

» Mesmo que ja estivessem em andamento

A Aqui, ndo vale a perpetuacio, porque houve mudanca de competéncia absoluta.
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¢ SUMULA 206 -STJ

A criacdo de vara especializada, se ndo estiver prevista na Constituicao ou na lei, ndo altera a competéncia

# Perpetuacio da jurisdicdo e desmembramento de comarca

¢ Regra geral
¢ Desmembrar uma comarca NAO muda a competéncia dos processos ja em andamento, por si s6.

¢ Exemplo

» Acao proposta na Comarca A
» Depois, surge a Comarca B (desmembramento)

X Os processos antigos ndo vao automaticamente para a nova comarca
Vv A competéncia permanece (perpetuagao)

A, Excecao

Se o desmembramento alterar a competéncia absoluta, ai sim:
¢+ 0s processos devem ser remetidos.

+ Exemplo em caso de imoveis
» Acéo real imobiliaria

» Imdvel passa a ficar em nova comarca criada depois

® Como agdes reais imobilidrias seguem o foro da situacao da coisa (art. 47 do CPC):
Vv A competéncia é absoluta
Vv O processo deve ir para a hova comarca

# E se a sentenca ja foi proferida?
¢ Regra

¢ Depois da sentenca, nenhuma mudanca afasta a perpetuacao da jurisdicao,
nem mesmo alteracao de competéncia absoluta.

A Entendimento do STJ. - RESp 1209886/DF

# Perpetuacio da jurisdicdo x Principio do Juizo Imediato

» Casos envolvendo crianga e adolescente. Mitigagao da Regra

*

Exemplo

Acao de destituicao do poder familiar

Proposta no foro do domicilio do guardiao

Durante o processo, a crianga muda de estado

? O processo fica onde comecgou?
X Nao.

¢ O STJ entende que:



» Deve prevalecer o foro do novo domicilio da crianca
« Aplicacao do principio do juizo imediato
» Fundamento: art. 147 do ECA
& Aqui:
» A competéncia é considerada absoluta

» Ha uma mitigacao da perpetuacao da jurisdicao
» O interesse da crianga prevalece

# 3.Competéncia Absoluta x Competéncia Relativa
O legislador divide a competéncia em dois tipos porque:

» as vezes quer proteger o interesse publico - competéncia absoluta

» as vezes quer proteger o interesse das partes > competéncia relativa
Essa distincao é muito importante, porque a competéncia é pressuposto de validade do processo.
£} Competéncia Absoluta
¢ Oqueé?
E a competéncia que protege interesse publico e ndo pode ser modificada.
A& Normalmente decorre de:
» matéria (familia, faléncia, trabalho etc.)

» pessoa (ex.: Unido)

« funcao (ex.: tribunal)

¢ Caracteristicas principais

« Interesse protegido

¢ Publico

« Conhecimento de oficio

¢ Ojuiz pode reconhecer sozinho, a qualquer tempo e grau de jurisdigao
« Derrogabilidade

¢ Nao pode ser alterada pela vontade das partes
Mesmo que ambas concordem, nao vale

+ Conexao ou continéncia

¢~ Nao muda a competéncia absoluta, so a relativa

$ Art. 55 do CPC. ® Art. 56 do CPC.
¢~ Conexao acontece quando ¢ Continéncia ocorre quando:
* dois ou mais processos tém algo em comum: ¢ duas agoes tém as mesmas partes e a mesma causa de pedir, mas
o pedido, ou - um pedido é mais amplo e engloba o outro
- a causa de pedir (o motivo do pedido) ©) Continéncia = uma agao esta "dentro” da outra
v Evitar decisdes contraditérias ## ¢ Exemplo
Vv Permitir julgamento conjunto dos processos




$ Art. 55 do CPC. ® Art. 56 do CPC.

- Processo 1: Joao cobra aluguel atrasado

& Mesmas partes
& Mesma causa de pedir (contrato de locagao)

- Agao de indenizagao por acidente de transito
- Agao de cobranga do conserto do carro

& Mesmo fato (acidente)
Vv Ha conexao.

¢+ Conexao acontece quando ¢ Continéncia ocorre quando:
Vv Garantir economia processual - Agao 1: cobranca de R$ 5.000
- Agao 2: cobranca de R$ 10.000
## o Exemplo - Mesmo contrato, mesmas partes

- Processo 2: Joao cobra multa contratual do mesmo contrato & O pedido de R$ 10.000 engloba o de R$ 5.000
v Isso é continéncia.

- Acéo pedindo anulagao de contrato
Vv Ha conexao - os processos podem ser reunidos. - Outra agao pedindo anulagao + indenizagao
% A segunda é mais ampla

v Ha continéncia.

+ Mudanca superveniente da regra

¢ Se a lei muda e cria nova competéncia absoluta:

« ocorre deslocamento da competéncia

» 0s autos sao remetidos ao novo juizo
A Exemplo:

» Criagao de vara de familia

» Processos de familia saem da vara civel e vao para a nova vara

+ Consequéncia do reconhecimento da incompeténcia

¢ Remessa dos autos ao juizo competente
(art. 64, §3°, CPC)

.1, Excecao:
Nos Juizados Especiais, reconhecida a incompeténcia territorial:
> o processo & extinto sem resolugéo do mérito (Lei 9.099/95)

¢ Exemplo

» Acéo de inventario ajuizada em vara civel comum

» Existe vara de sucessdes na comarca

¢ O juiz deve reconhecer a incompeténcia de oficio
¢ O processo vai para a vara de sucessoes

1 Competéncia Relativa

¢ Oqueé?
E a competéncia que protege interesse privado e pode ser modificada.
A# Normalmente envolve:

o territorio

« valor da causa



¢ Caracteristicas principais

+ Interesse protegido
¢ Privado
« Conhecimento de oficio

¢ X Ojuiz ndo pode reconhecer sozinho
A Sumula 33 do STJ

v Deve ser alegada:
» peloréu
» em preliminar de contestacao

» sob pena de prorrogacao da competéncia

A, Excecao importante:
& O juiz pode reconhecer de oficio a abusividade de clausula de eleigao de foro

(art. 63, §3°, CPC)

+ Derrogabilidade

¢ Pode ser alterada pela vontade das partes
»# Exemplo:

» Clausula de eleicao de foro em contrato

+ Conexao ou continéncia
¢ Pode alterar a competéncia relativa
+ Mudanca superveniente da regra

¢ X Nao desloca a competéncia
v Aplica-se a perpetuacao da jurisdicao

+ Consequéncia do reconhecimento da incompeténcia

¢ Remessa dos autos ao juizo competente

¢ Exemplo

» Acao ajuizada em foro territorial errado

» Réu nao alegou na contestacao

¢ A competéncia é prorrogada
¢ O juiz continua julgando

&l Atos praticados pelo juizo incompetente

»# Regra (tanto absoluta quanto relativa):
* Os atos praticados sdao mantidos, inclusive decisdes

¢ Até que o juizo competente os modifique



¢ Exemplo

» Juiz incompetente concede tutela proviséria

» Depois reconhece a incompeténcia e remete os autos

¢ Atutela:

Vv continua valendo

X sé deixa de valer se o juiz competente revogar

) QUADRO

Critério Competéncia Absoluta Competéncia Relativa
Interesse Publico Privado
Reconhecimento de oficio Sim Nao (Sum. 33 STJ)
Vontade das partes Nao altera Pode alterar
Conexao/continéncia Nao altera Pode alterar

Mudancga superveniente

Desloca competéncia

Nao desloca

Consequéncia

Remessa dos autos

Remessa dos autos

DICA PARA MEMORIZAR

RIiGIDA

FLEXIVEL

# 4.Competéncia de FORO x Competéncia de JUIZO

¢ Foro é o lugar (territorio) onde o juiz exerce a jurisdicdo.

Normalmente corresponde a:

comarca

subsecao judiciaria

secao judiciaria

$® Ex.: Comarca de Curitiba, Comarca de S&o Paulo.

¢ Juizo é o orgao especifico dentro do foro, ou seja, a vara.

Vara Civel

Vara de Familia

Vara Criminal

Se uma comarca tem 10 varas civeis:

* acomarca = foro

» cada vara = juizo

¢ O que o autor deve verificar ao ajuizar a acao?
Ele deve verificar duas coisas:

1. Qual é o foro competente

2. Qual é o juizo competente

+ Exemplo

» Joao quer propor divércio litigioso

» A esposa mora com filho incapaz na Comarca X

» Nessa comarca existem:

o 3varas civeis

o 1vara de familia




¢~ A agao deve ser:

« proposta no foro X (competéncia territorial — art. 53, |, “a”, CPC)

» enderecada ao juizo da vara de familia (competéncia absoluta em razdo da matéria)

»# Conclusao:
v Foro # Juizo
v E preciso acertar os dois

# 5.Competéncia em razio da DISTRIBUICAO POR DEPENDENCIA

¢+ Depois que uma agao é distribuida, esse mesmo juizo pode se tornar competente para outras acées futuras ligadas a ela.
Isso serve para:

» seguranga juridica
* juiz natural

« evitar decisdes contraditérias
¢ Registro e distribuicao

» Todo processo deve ser registrado
» Onde ha mais de um juiz, deve ser distribuido

» A distribuicao deve ser:

o aleatodria
o alternada

o igualitaria
» Alista é publicada no Diario da Justica

¢ O que é distribuicao por dependéncia?
 E quando uma nova acdo nao é distribuida aleatoriamente, mas vai direto para o mesmo juizo de um processo anterior.

»# Estano art. 286 do CPC.

¢ Hipoteses principais (art. 286 do CPC)

£l Conexao ou continéncia
Quando a nova agao tem relagao com outra ja ajuizada.
® Exemplo:

» Acao de cobranga
» Depois, agao de revisao do mesmo contrato

¢~ A segunda vai por dependéncia
« Evita decis6es contraditorias

] Reiteracao de acao extinta sem resolugao do mérito

Se o autor:

» perde o processo sem julgamento do mérito

» e ajuiza a mesma agao novamente



¢ A nova agao vai para o mesmo juizo da anterior
® Exemplo:

» Acgao extinta por falta de documento

» Autor corrige e ajuiza de novo

v Vai para o mesmo juizo
v Evita "escolha de juiz"

E] Juizo prevento (art. 55, §3°, CPC)
Mesmo sem conexao formal, se houver risco de decisdes conflitantes.
® Exemplo:

» Duas agdes diferentes

» Mesmo contexto fatico

» Juizos distintos

¢& Relnem-se o0s processos
¢ A segunda agao vai por dependéncia ao juizo prevento

A& 6. Critérios determinativos da competéncia

Nem sempre a competéncia é definida so pelo territorio.
Existem trés grandes critérios:
1. objetivo

2. funcional

3. territorial

A& 61 Critério OBJETIVO

¢ Leva em conta os elementos da acao:

partes

causa de pedir

pedido
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a) Emrazao da pessoa
A competéncia depende de quem é a parte.
¢ Exemplos:

« Vara da Fazenda Publica (quando o ente publico é parte)

« Competéncia originaria de tribunal superior (Mandado de seguranca contra ato praticado por autoridades)

¢ b) Em razao da matéria

Depende do tipo de direito discutido.

® Exemplos:



» Vara de familia
» Vara de faléncia

« Vara da infancia e juventude

¢ Geralmente é competéncia absoluta
¢ c) Em razao do valor da causa

O valor do pedido influencia a competéncia.

® Exemplos:

» Juizado Especial Civel - até 40 salarios-minimos

» Juizado Especial Federal - até 60 salarios-minimos

.1, Situacao interessante (Juizados)

» Se o valor ultrapassar o teto:

o 0 juizado é absolutamente incompetente quanto ao excedente

o 0 autor pode renunciar ao excedente para ficar no juizado

& Regra prética:

» Valor baixo - competéncia relativa

» Valor acima do teto - problema de competéncia absoluta (salvo rentncia)

¢ Juizados Especiais Federais (posicao do STJ)

¢ O autor pode renunciar expressamente ao valor que exceder 60 salarios-minimos
¢ Assim, pode litigar no JEF

¢ Juizados Especiais Federais e Juizados Especiais Estaduais da Fazenda Publica

« Competéncia absoluta por previsdo legal (Lei 10.259/2001 e Lei 12.153/2009)
A 6.2 Critério FUNCIONAL

¢ A competéncia é definida pela funcao que cada 6rgao exerce no processo.
Ou seja:

» naoimporta onde

* nao importa quem sao as partes

» importa qual papel aquele 6rgao vai exercer no processo

A# Por isso, competéncia funcional é sempre ABSOLUTA.

¢ Como o critério funcional se manifesta?

£l Por grau de jurisdicao
¢ Define quem julga em 1° grau (originaria) e quem julga recursos.
® Exemplo:

» Vara civel - julga a agao (1° grau)

» Tribunal de Justica / TRF = julga a apelacao



X Néo pode inverter

X Parte ndo escolhe tribunal para comecar o processo

&1 Por fase do processo

Um 6rgao pode ser competente apenas para uma fase do processo.

-®

Exemplo

Juiz criminal, ao condenar, fixa valor minimo de indenizacao
* Mas:

o a execucao dessa indenizagao sera feita no juizo civel

v Criminal - fase de conhecimento
v Civel - fase de cumprimento da sentenca

® Outro exemplo importante (acdes coletivas):

» STF julga o mandado de seguranca coletivo (fase de conhecimento)
» A execucao individual da sentenc¢a ocorre no 1° grau

¢ Competéncia muda conforme a fase

] Por objeto do juizo

Um ¢drgao julga apenas uma questao especifica, dentro do processo.

-®

Exemplo:
Incidente de arguicao de inconstitucionalidade
» A turma/cémara:

o suspende o julgamento

o envia a questao ao Plenario ou 6rgao especial

v Plenario - decide a constitucionalidade
v Turma - julga o recurso depois

¢ Conclusao do critério funcional

Vv Sempre competéncia absoluta
v Nao pode ser alterada pelas partes
v Esté ligada a estrutura do Judiciario

# 6.3 Critério TERRITORIAL

-®

Define a competéncia pelo lugar (territorio) onde a agao deve ser proposta.

Regra geral do CPC (art. 46):

agao pessoal ou real sobre bens moéveis
foro do domicilio do réu



¢ Regra geral
¢ Competéncia territorial €, em regra, RELATIVA.
A Isso significa:

» se 0 réu nao reclamar na contestagao

» acompeténcia é prorrogada
¢ Exemplo

» Autor ajuiza agcao em foro errado

» Réu nao alega incompeténcia

¢ O juiz continua competente
¢ O erro é "perdoado”

A, Quando a competéncia territorial ¢ ABSOLUTA?
Apesar da regra geral, ha excegdes importantes
£l Direito real sobre imével
$® Art. 47 do CPC
¢ A agao deve ser proposta:
» no foro da situacao do imoével

v Competéncia territorial
v Mas de natureza ABSOLUTA

1 Acio civil publica
$ Lei7.347/1985

¢ Foro do local onde ocorreu o dano

v Competéncia territorial
v Mas absoluta

£l Relacao de consumo
$ Art. 101, 1, do CDC
¢ Foro do domicilio do consumidor

»# Entendimento do STJ:
v Competéncia Absoluta
Vv Pode ser reconhecida de oficio

) Crianca e adolescente (ECA)

® Art.147,1el, do ECA

¢ Foro:



» do domicilio dos pais ou responsavel

» ou onde a crianga se encontra na falta dos pais ou responsavel.

& STJ:
v Competéncia Absoluta
v Aplica-se o principio do juizo imediato

Bl vara da Infancia e Juventude
¢ Foro do local:

» da agao ou omissao

» nas causas do ECA (educacéo, saude etc.)
Vv Absoluta

3 Local de domicilio do idoso
® Estatuto do Idoso

& Acoes sobre:

- saude

» assisténcia social

» atendimento especializado

v Foro do domicilio do idoso
v Competéncia territorial absoluta

RESUMO DOS CRITERIOS DE COMPETENCIA

Critério O que analisa Natureza
Objetivo Elementos da agéo (partes, causa de pedir, pedido) Pode ser absoluta ou relativa
Funcional Funcéo exercida pelo 6rgdo no processo Sempre absoluta
Territorial Lugar onde a acao deve ser proposta Regra: relativa
Excegoes: absoluta

# [} CRITERIO OBJETIVO

¢ Analisa os elementos da acao.

Subcritério Fundamento Exemplos Natureza
Em razao da pessoa Quem é parte no Vara da Fazenda Publica; competéncia originaria de Absoluta
processo tribunais
Em razao da matéria Tipo de direito discutido Familia, faléncia, infancia e juventude Absoluta (em
regra)
Em razao do valor da Valor do pedido JEC (até 40 SM); JEF (até 60 SM) Regra: relativa
causa

.1, Juizados - pontos importantes

« Valor acima do teto - incompeténcia absoluta quanto ao excedente

» Autor pode renunciar ao excedente

» Juizado da Fazenda Publica - competéncia absoluta por lei

»# [E] CRITERIO FUNCIONAL

¢ Analisa qual funcao o 6rgao exerce no processo
# Sempre competéncia ABSOLUTA




Modalidade

O que define

Exemplo

Por grau de jurisdicao

1° grau x tribunal

Vara julga a acao; TJ/TRF julga recurso

Por fase do processo

Conhecimento x execucao

Juiz criminal fixa indenizacao; execugéo no civel

Por objeto do juizo

Questao especifica

Arguicao de inconstitucionalidade (Plenario)

A# Nunca pode ser modificada pelas partes

# E] CRITERIO

TERRITORIAL

¢ Analisa o lugar (foro) onde a acdo deve ser proposta.

¢ Regra geral (CPC, art. 46)

Situacao Foro Natureza
Acgao pessoal ou bem movel Domicilio do réu Relativa

v Se o réu nao alegar - prorrogacao da competéncia

.1, EXCECOES — Territorial ABSOLUTA
Situacao Foro competente Base legal
Direito real sobre imovel Situagao do imovel Art. 47 CPC
Acao civil publica Local do dano Lei 7.347/85
Relacao de consumo Domicilio do consumidor Art. 101, 1, CDC
Crianca e adolescente Domicilio dos pais ou onde a crianga esta Art. 147 ECA
Vara da Infancia e Juventude Local da agao ou omissao ECA
Idoso (saude/assisténcia) Domicilio do idoso Estatuto do Idoso

A Nessas hipoteses:

v Competéncia absoluta

Vv Pode ser reconhecida

¢ O drgéo recebe a causa em primeiro lugar, sem decisao anterior.

# Néo é s6 juiz de 1° grau que pode ter competéncia originaria.

de oficio

# 7.Competéncia ORIGINARIA x Competéncia RECURSAL

£l Competéncia ORIGINARIA

A Tribunais também podem julgar causas originariamente, quando a Constituicdo manda.

+ Exemplo classi

co

« Acao comum (cobranga, indenizagao etc.)

» Comeca na vara civel

¢ Vara civel = competéncia originaria

+ Exemplo constitucional

» Mandado de seguranga contra ato do Presidente da Republica

¢ Quem julga?

E} STF, originariamente

(art. 102, 1, “d", CF)

A Aqui:




» STF nao esta revisando ninguém

» estd julgando pela primeira vez

] Competéncia RECURSAL (ou derivada)

+ O érgao nao julga o processo do zero, mas analisa uma decisao ja proferida.

# E “derivada” porque depende:

» da existéncia de uma decisao anterior

» da interposicao de recurso

¢ Exemplo

» Vara civel julga a acéo

» Parte interpoe apelacao

¢ Quem julga?
E] Tribunal de Justica ou TRF

» Tribunal exerce competéncia recursal

A, Atencao importante

¢ Competéncia recursal nem sempre é do 6rgao imediatamente superior

+ Exemplo 1- Embargos de declaracao
» Juiz profere sentenca

» Parte opde embargos de declaracao

¢ Quem julga?
E3 O proprio juiz

A Mesmo assim:
Vv é competéncia recursal
v exercida pelo mesmo 6rgao

« Exemplo 2 - Embargos infringentes

« Previstos na Lei n® 6.830/1980

» Podem ser julgados pelo juizo singular

A, Situacao especial (STJ como instancia recursal direta)

¢ Casodoart.105,1l, “c" da CF

» Juiz federal julga causa
» Partes:

o Estado estrangeiro ou organismo internacional

o e, do outro lado, Municipio ou pessoa residente no Brasil

¢ Recurso ordinario vai direto para o STJ

A Nao passa pelo TRF
A O juiz teve competéncia originaria
# O STJ exerce competéncia recursal direta

8.IDENTIFICACAO DO JUiZO COMPETENTE



4 PASSO A PASSO PARA IDENTIFICAR A COMPETENCIA

£l A Justica brasileira é competente?

Vv Sim = continue
> Nao - encerra

£ E Justica especial?
Verifique se o caso é:
» Justica Eleitoral
» Justica do Trabalho
» Justica Militar
¢ Se for justica especial, encerra aqui.
E] E competéncia originaria de tribunal?
Ex.: STF, STJ, TJ, TRF julgando direto, sem 1° grau.
® Exemplo:
» Mandado de seguranca contra Ministro de Estado - STF
¢ Se sim, encerra.
) E competéncia da Justica Federal?
¢ Aplica-se o art. 109 da CF.
® Exemplo:
» Acao contra o INSS - Justica Federal
Se nao for Justica Federal - passa para o proximo passo.
£l Competéncia residual: Justica Estadual
¢ Tudo o que nao é federal nem especial vai para a Justiga Estadual.
A Qual é o FORO competente?
Agora vocé analisa as regras do CPC:
» domicilio do réu

» situagao do imovel

» foro especial (consumidor, familia etc.)

£ Qual é o JUIZO competente?

Por fim, identifica:

« vara civel
» vara de familia

» vara da fazenda publica



prevengao

dependéncia

competéncia absoluta por matéria

# 9.FORO COMUM E FOROS ESPECIAIS DE COMPETENCIA

[ 2

Ideia central
O CPC trabalha com:

» foro comum (regra geral)

« foros especiais (excecoes)

# Foro comum (REGRA GERAL)

¢ Usado quando nao existe regra especial.

A& Art. 46 do CPC:

A acgao fundada em direito pessoal ou direito real sobre bens moéveis sera proposta, em regra, no foro do domicilio do réu.

¢ Exemplos

Vv Cobranga
v Indenizagao contratual
v Acao de obrigacao de fazer

¢ Foro do domicilio do réu

¢ Situacoes especificas

¢ Réu com varios domicilios

¢ Autor pode escolher qualquer um

¢ Varios réus

¢ Foro de qualquer réu

¢ Domicilio desconhecido

¢ Onde o réu for encontrado ou domicilio do autor
¢ Réu mora fora do Brasil

¢ Foro do domicilio do autor

¢ Ninguém tem domicilio no Brasil

¢ Qualquer foro brasileiro

# Foros especiais (EXCECOES)

Aqui o CPC afasta a regra do domicilio do réu.



£l Direito real imobiliario
$® Art. 47 do CPC
¢ Foro da situacao do imovel

v Competéncia territorial
v ABSOLUTA

® Exemplo:
» Acao reivindicatoria

» Usucapiao
» Posse de imoével - agdes possessorias

.1, Excecao da excegao
Se NAO envolver:

» propriedade

 vizinhanca

» servidao

» divisao/demarcacao

» nunciagao de obra nova

¢ Autor pode escolher o foro do domicilio do réu

£] Inventario e heranca
$ Art. 48 do CPC
¢ Foro do ultimo domicilio do falecido
¢ Se n&o houver:
» foro da situagao dos imoveis

» ou de qualquer imdvel, se mais de um.

» ou local dos bens moveis.

E)] Réu ausente

® Art. 49 do CPC

¢ Foro do ultimo domicilio do ausente
1 Réuincapaz

® Art. 50 do CPC

¢ Foro do domicilio:

» do representante

» ou do assistente



) Uniao, Estados ou DF como AUTORES

$® Arts.51e 52 do CPC

¢ Foro do domicilio do réu

[ Uniao, Estados ou DF como REUS

+ Autor pode escolher:

» domicilio do autor
« local do fato
» situacao da coisa

» capital do ente federado

STF: O STF, nas sessoes virtuais de 14-4-2023 a 24-4-2023 (DOU de 4-5-2023), julgou parcialmente procedente as ADIs n. 5.492 e
5.737para "atribuir interpretagcao conforme a Constituicao ao art. 52, paragrafo unico, do CPC, para restringir a competéncia do foro de
domicilio do autor as comarcas inseridas nos limites territoriais do Estado membro ou do Distrito Federal que figure como réu".

£ Juizado Especial da Fazenda Publica
¢+ Autor pode escolher:

» domicilio

«» local do fato

» situacao da coisa

» capital do Estado

.1, Sempre respeitando:

» competéncia absoluta do Juizado

£l Acoes de familia
® Art. 53 do CPC

+ Regra geral

¢+ Foro do domicilio:

» do guardiao do filho incapaz

¢ Sem filho incapaz

¢ Ultimo domicilio do casal

¢ Ninguém mora la

¢ Foro do domicilio do réu

+ Violéncia doméstica (Lei Maria da Penha)
¢+ Foro do domicilio da mulher vitima

A Regra prioritaria
(exceto quando houver filho incapaz - prioridade da crianca)



£) Outras hipoteses territoriais (competéncia relativa)
¢ Art. 53, 1ll, CPC
Exemplos:

» Pessoa juridica - sede

» Obrigagao - local do cumprimento

» Associagcao sem personalidade - local da atividade

« ldoso - domicilio do idoso

» Dano por cartério = foro da serventia

() Lugar do ato ou do fato (foro concorrente - forum shopping)
® Art.53,IVeV, CPC

¢ Reparacao de dano

¢ Foro do local do dano

+ Acidente de veiculo

¢ Autor escolhe:

» domicilio dele

» local do acidente

© Excecao importante
Empresas locadoras de veiculos nao podem usar essa escolha ampliada.



